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PROPOSTA DE PESQUISA: A Institucionalização da Nova Lei de Licitações na Secretaria de Estado da 
Educação de Santa Catarina: Desafios e Impactos na Área Operacional 
  

  

1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 
PESQUISA 

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) representa uma 

mudança estrutural significativa na administração pública estadual e brasileira. No âmbito da 

Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED-SC), principalmente no que tange 

às rotinas e necessidades operacionais, essas alterações trazidas a luz a partir da legislação 

impactam diretamente nas ações cotidianas de contratação, exigindo um novo olhar e diversas 

adaptações de procedimentos, tais como capacitação dos servidores, atualização das 

ferramentas tecnológicas e operacionais utilizadas na gestão de compras e contratos. 

Segundo Teixeira (2014), o Estado tem como funções, promover uma sociedade livre, justa e 

solidária; garantir desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza, reduzir desigualdades 

sociais e regionais, e promover bem-estar sem discriminação, conforme estabelecido no artigo 

3o da Constituição Federal de 1988. No entanto, para o autor, essas funções clássicas foram 

expandidas de forma a incluir a proteção dos direitos sociais, além de assumir o papel de 

regulador das relações econômicas que abrangem a obtenção, geração, administração e 

aplicação dos recursos financeiros essenciais para satisfazer as necessidades da coletividade 

sob sua responsabilidade (MUSGRAVE, 1959). 

 A necessidade de modernização e atualização das práticas governamentais, a busca por maior 

transparência e eficiência nos processos de contratação pública, e a preocupação em garantir a 

aplicação adequada dos recursos públicos foram fatores que motivaram acadêmicos, juristas, 

e profissionais da área a abordar sobre a necessidade de reformas nas leis de licitações no 

Brasil. 

Com a criação da Lei Federal no 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC), 

surge um novo regime geral de contratação pública que unifica diversos dispositivos das 

legislações anteriores, como a Lei das licitações, o pregão e o Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC), e traz inovações significativas para a gestão dos processos de 

compras públicas no Brasil. 

A nova lei tem efeito de aplicação integral à administração direta, autárquica e fundacional, já 

para as empresas públicas e as sociedades de economia mista a aplicação cabe apenas em 

relação aos casos expressamente determinados pela Lei 13.303/2016. Entre outros fatores, o 

novo ordenamento traz como foco a fase preparatória do pregão eletrônico. Segundo Costa 

(2022), a fase interna da licitação ganhou importância ao se tornar "fase preparatória", 
 



 

sobretudo porque o planejamento se tornou uma das maiores diretrizes do processo licitatório, 

sendo agora um dos princípios mais marcantes da nova lei”. 

  

  

A referida legislação impõe à Administração o dever de planejar e instruir o processo de 

maneira clara e objetiva, definindo condições mínimas para a realização do certame. 

Essas mudanças normativas acarretam alterações nos processos organizacionais da 

administração pública, inclusive no âmbito tecnológico, pois tendem a buscar garantir a 

eficiência e economia na contratação de bens e serviços, uma vez que o processo de licitação 

regulado pela nova lei deve tornar-se mais ágil e a competitividade entre os fornecedores 

tende a ser maior, trazendo agilidade e economicidade ao erário público. 

Este trabalho busca compreender e analisar o processo de institucionalização da Lei no 

14.133/2021 de Licitações e Contratos (NLLC) na Secretaria de Estado da Educação de Santa 

Catarina, segundo as percepções dos servidores, sob a luz da teoria institucional, com foco na 

Velha Economia Institucional. Conhecer e apresentar os desafios, bem como, as facilidades 

encontradas no processo de institucionalização da Lei no 14.133 de 2021 por um órgão 

público, nas diferentes etapas do processo na tentativa. 

A Teoria Institucional permite compreender como a organização 

se adapta às mudanças provocadas por influências internas ou 

“externas não relacionadas ao processo de produção real, tais 

como mudanças na legislação e o desenvolvimento de sólidas 

normas sociais dentro da rede organizacional” (TOLBERT, 

ZUCKER, 2007, p. 198). 

 A linha dessa pesquisa se fundamenta na Teoria Institucional, com ênfase na Velha Economia 

institucional (OIE), para analisar como as mudanças normativas afetam a estrutura e os 

processos organizacionais. A perspectiva da OIE permite compreender a adaptação 

institucional como um fenômeno influenciado por rotinas, normas e padrões históricos já 

estabelecidos dentro das organizações públicas (BURNS; SCAPENS, 2000; TOLBERT; 

ZUCKER, 2007). 

Sob a ótica metodológica, Creswell (2007) destaca a importância de escolher abordagens que 

permitam uma compreensão aprofundada dos fenômenos organizacionais, ressaltando que os 

métodos qualitativos são especialmente úteis para explorar mudanças institucionais e suas 

implicações. A partir dessa perspectiva, este estudo utiliza uma abordagem qualitativa, com a 

coleta de dados realizada por meio de questionários aplicados a servidores da SED-SC, 

permitindo identificar os desafios enfrentados, as percepções sobre a nova legislação e as 

 



 

necessidades para sua institucionalização eficaz. 

Além disso, Morgan (1980) enfatiza que as organizações podem ser analisadas a partir de 

diferentes metáforas e paradigmas, o que sugere que mudanças institucionais, como a 

introdução da NLLC, não devem ser vistas apenas como processos burocráticos, mas também 

como fenômenos sociais que envolvem resistência, aprendizagem e reestruturação cultural. 

Essa perspectiva reforça a necessidade de compreender não apenas os aspectos técnicos da 

implementação da nova legislação, mas também os impactos humanos e organizacionais que 

ela gera. 

O referencial teórico é alicerçado em pesquisadores da Teoria Institucional, como Burns e Scapens 

(2000), Tolbert e Zucker (2007), que, entre outras questões, abordam e dão subsídios para 

entender como ocorre o processo de institucionalização. Partindo do entendimento que a Teoria 

Institucional pode ser utilizada nos estudos organizacionais a partir de três possíveis enfoques: 

Nova Economia Institucional (New Institutional Economics - NIE); Velha Economia Institucional 

(OldInstitutional Economics - OIE); e Nova Sociologia Institucional (New Institutional Sociology 

- NIS), para realização desta pesquisa teremos como base a OIE que tem como foco “as chamadas 

microinstituições, tratando das relações entre os indivíduos no interior das organizações” (REIS, 

2008, p.27). 

O aporte teórico sobre compras públicas perpassa a literatura da Contabilidade Pública, 

Governança pública, direito administrativo e contratual, além de legislações que regulamentam o 

processo. Autores como JUSTEN FILHO (2012), MEIRELLES (2021) e FREITAS et. al (2022) 

contribuem para a contextualização do tema. 

A pesquisa contribuirá para a administração pública, em especial para a Secretaria de Estado da 

Educação, ao propor soluções inovadoras e estratégias para mitigar dificuldades, aprimorar a 

capacitação dos servidores e otimizar a adaptação tecnológica, propondo uma transição eficiente e 

sustentável para o novo modelo normativo. 

Em um ambiente de constantes mudanças, tecnológicas e culturais, os gestores públicos precisam 

de informações suficientes para entenderem os fatores de resistência que fazem parte do contexto 

social das organizações, o que auxiliará na tomada de decisões visando atingir os objetivos 

propostos com a mudança pretendida, ainda que esses objetivos possam ser restritos apenas ao 

mero cumprimento da lei. 

Portanto, o primordial argumento que justifica este trabalho é a contribuição que se pretende 

ofertar a partir da análise sobre a aplicação da NLLC na Secretaria de Estado da Educação. 

Destarte, essa pesquisa também justifica-se pela relevância do tema diante da mudança 

organizacional que ocorrerá em todos os níveis do governo, em especial na Secretaria de Estado 

da Educação, de formas variadas e em momentos distintos, em cada microinstituição. 
 



 

Assim, este estudo pretende contribuir dando subsídios para os gestores públicos na tomada de 

decisão no que tange às transformações organizacionais nos processos de compras públicas, 

fornecendo orientações e ajudando a mitigar riscos que podem prejudicar a realização dos 

objetivos em todas as etapas dos processos de trabalho. 

2- JUSTIFICATIVA 

A implementação da Lei nº 14.133/2021 representa um marco de modernização das contratações 

públicas no Brasil, exigindo que os órgãos públicos adotem novas práticas e reestruturem 

processos administrativos. No caso da Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina 

(SED-SC), essas mudanças afetam diretamente a gestão de compras e contratos, impactando a 

rotina dos servidores e a eficiência das contratações. 

Diante desse contexto, a presente pesquisa se justifica pela necessidade de compreender como 

ocorre a institucionalização da nova legislação dentro da SED-SC, identificando os desafios 

enfrentados e as soluções adotadas. Além disso, a análise do processo sob a ótica da Teoria 

Institucional possibilita compreender como as normas, práticas e rotinas são internalizadas no 

ambiente organizacional e quais fatores influenciam sua adoção eficaz. 

A relevância da pesquisa se dá não apenas pelo impacto direto da NLLC na administração pública, 

mas também pelo potencial de fornecer recomendações para a adaptação dessas rotinas a todos os 

setores da SED, bem como para outros órgãos que ainda estão no processo de transição das 

normas licitatórias. Dessa forma, este estudo pretende contribuir para a formulação de estratégias 

que possam auxiliar gestores públicos na implementação da legislação, reduzindo riscos e 

aprimorando a eficiência do processo de compras governamentais. 

  

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para embasar a análise sobre a institucionalização da Lei nº 14.133/2021 na SED-SC, a pesquisa 

se apoia na Teoria Institucional, com ênfase na Velha Economia Institucional (OIE). Onde 

autores como Burns e Scapens (2000) e Tolbert e Zucker (2007), propõem que as organizações se 

estruturam a partir de rotinas, normas e padrões históricos, sendo influenciadas por fatores 

externos, como mudanças na legislação e transformações sociopolíticas. 

A OIE destaca que as instituições evoluem por meio da reprodução de práticas estabelecidas e da 

adaptação a novas exigências. Nesse sentido, a implementação da NLLC pode ser analisada como 

um processo institucional, no qual os servidores da SED-SC, precisam modificar seus hábitos 

administrativos, incorporar novos mecanismos de controle e adequar-se às exigências normativas 

impostas pela lei. 

 



 

Além disso, a pesquisa se apoia em estudos sobre governança e compras públicas, abordando 

conceitos como eficiência administrativa, transparência e controle na gestão de recursos públicos. 

Autores como Justen Filho (2012), Meirelles (2021) e Freitas et al. (2022) contribuem para o 

entendimento das inovações da NLLC e suas implicações na prática das contratações públicas. 

A análise também se beneficia das discussões de Creswell (2007) sobre abordagens 

metodológicas, enfatizando a importância de métodos qualitativos para compreender mudanças 

institucionais. Do ponto de vista organizacional, Morgan (1980) destaca que as instituições não 

devem ser vistas apenas como sistemas burocráticos, mas também como espaços de aprendizado e 

resistência, o que reforça a necessidade de considerar aspectos culturais e humanos na 

implementação da nova legislação. 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa é de natureza descritiva, pois descreve um fenômeno dentro de um contexto específico, 

conforme Castro (1976, p.66), “se limita a uma descrição pura e simples de cada uma das 

variáveis, isoladamente, sem que sua associação ou interação com as demais sejam examinadas”, e 

adota uma abordagem qualitativa para obter uma compreensão contextual do tema em análise 

(RICHARDSON, 1999) A pesquisa busca entender e esclarecer as razões por trás da ocorrência de 

um fenômeno, identificando os fatores que o influenciam. Seu objetivo é aprofundar o 

conhecimento da realidade ao investigar as relações de causa e efeito relacionadas aos fenômenos 

estudados (GIL, 1999). 

Para Oliveira (2011, p. 25), na pesquisa qualitativa “A preocupação com o processo é muito maior 

que com o produto. O interesse do pesquisador ao estudar um determinado problema é verificar 

como ele se manifesta nas atividades, nos procedimentos e nas interações cotidianas”. 

Para Tolbert e Zucker (2007, p. 209) “análises de institucionalização de estruturas contemporâneas 

poderiam utilizar pesquisas tipo survey (...) ou usar questionários sobre atributos relacionados ao 

grau de institucionalização...”. Os questionários, nesse contexto, servem como uma ferramenta 

eficaz para coletar informações diretamente dos participantes da pesquisa, especificamente os 

servidores que atuam na SED-SC, preferencialmente nos setores que trabalham com o 

planejamento e preparação dos processos licitatórios, permitindo uma análise mais ampla das 

percepções e experiências individuais. 

Eles podem ser projetados de forma a explorar diferentes aspectos da mudança organizacional, 

como impactos percebidos, desafios enfrentados e sugestões de melhoria. 

Para alcançar os objetivos da pesquisa, será adotada uma abordagem qualitativa, baseada na 

análise da percepção dos servidores da SED-SC sobre a implementação da Lei nº 14.133/2021. 

O estudo será desenvolvido por meio de um estudo de caso na Secretaria de Estado da Educação 
 



 

de Santa Catarina (SED-SC), permitindo uma análise detalhada do processo de institucionalização 

da nova lei no contexto específico dessa organização. 

Coleta de Dados 

Os dados serão coletados por meio de: 

a. Entrevistas semiestruturadas com servidores da SED-SC envolvidos diretamente nos processos 

de licitação e contratos administrativos;​

b. Questionários aplicados a um grupo mais amplo de servidores para capturar percepções sobre 

os desafios e benefícios da nova legislação;​

c. Análise documental de normativas internas, regulamentos e procedimentos adotados para a 

implementação da NLLC dentro da instituição.​

d. Análise dos Dados onde os dados coletados serão analisados utilizando a análise de conteúdo, 

permitindo identificar padrões, recorrências e interpretações a partir dos relatos dos participantes. 

Além disso, será feita uma análise comparativa entre as práticas anteriores e as mudanças 

introduzidas pela nova legislação, buscando compreender as dificuldades, resistências e avanços 

no processo de institucionalização. 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A implementação dos resultados desta pesquisa na Secretaria de Estado da Educação de Santa 

Catarina (SED-SC) será viabilizada por meio da disseminação dos achados e recomendações aos 

gestores públicos e servidores diretamente envolvidos nos processos licitatórios. Para garantir que 

os resultados possam ser aplicados de maneira eficaz, propõe-se a adoção das seguintes 

estratégias: 

1.                  Capacitação dos servidores; 

2.                  Aprimoramento dos processos administrativos; 

3.                  Desenvolvimento de ferramentas tecnológicas; 

4.                  Monitoramento e avaliação; 

5.                  Disseminação dos resultados. 

  6- CRONOGRAMA  

Etapas Atividades Período 

Revisão bibliográfica Levantamento e análise de referenciais teóricos 
sobre a Teoria Institucional e a Lei nº 14.133/2021 

Mês 1 a 3 

 



 

Definição da metodologia  Elaboração do desenho metodológico e 
instrumentos de coleta de dados 

Mês 2 a 4 

Coleta de dados Aplicação de entrevistas, questionários e análise 
documental na SED-SC 

Mês 4 a 6 

Análise dos dados Organização e interpretação dos dados coletados Mês 6 a 8 

 Redação e revisão do 
relatório final 

Escrita do trabalho, ajustes e revisão final Mês 8 a 10 

Apresentação dos 
Resultados 

Divulgação da pesquisa para gestores e servidores 
da SED-SC 

Mês 10 a 12 
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